
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.775 - RS (2015/0293091-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ANTONIO MILTON DE SOUZA MANICA 
ADVOGADOS : DIEGO ROBERTO FINGER E OUTRO(S) - RS073742 

 PÂMELA BÖHM  - RS079022 
AGRAVADO  : LUIZACRED S.A. SOCIEDADE DE CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : MAURO EDUARDO VICHNEVETSKY ASPIS E OUTRO(S) - 

RS057596 
AGRAVADO  : MAGAZINE LUIZA S/A 
ADVOGADO : PAULO RICARDO MINETTO DA COSTA E OUTRO(S) - 

RS059682 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. 
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR FIXADO PELAS 
INSTÂNCIAS DE ORIGEM COM RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. DESCABIMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 24 de outubro de 2017. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.775 - RS (2015/0293091-3)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ANTONIO MILTON DE SOUZA MANICA 
ADVOGADOS : DIEGO ROBERTO FINGER E OUTRO(S) - RS073742 
   PÂMELA BÖHM  - RS079022 
AGRAVADO  : LUIZACRED S.A. SOCIEDADE DE CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : MAURO EDUARDO VICHNEVETSKY ASPIS E OUTRO(S) - 

RS057596 
AGRAVADO  : MAGAZINE LUIZA S/A 
ADVOGADO : PAULO RICARDO MINETTO DA COSTA E OUTRO(S) - 

RS059682 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ANTONIO MILTON DE SOUZA 

MANICA contra decisão monocrática que negou provimento a recurso, nos 

termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. QUANTUM. 
MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.(e-STJ fl. 314)

O agravante, em suas razões recursais, às fls. 320/325, reitera a alegação 

de ocorrência de violação aos artigos 186, 927, do Código Civil, insurgindo-se 

contra o quantum fixado a título de indenização por danos morais, requerendo 

a sua majoração, ao argumento de que a verba é ínfima. Aduz que a 

divergência jurisprudencial é notória. Por fim, afirma que o recurso não desafia 

o reexame de provas. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.775 - RS (2015/0293091-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.

Dessa forma, o entendimento firmado na decisão monocrática recorrida 

deve ser mantido.

Esta Corte de Justiça tem orientação firmada, no sentido de que a quantia 

arbitrada para a compensação dos danos morais somente pode ser revista 

quando se revelar irrisória ou exorbitante, destoando dos padrões de 

razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso em que o montante fora 

fixado em R$ 1.000,00 (mil reais).

Neste sentido, uma vez constatado, no caso concreto, que não houve 

desrespeito à razoabilidade na fixação do quantum indenizatório, e que nem 

mesmo se distancia do bom senso e dos critérios recomendados pela doutrina e 

pela jurisprudência desta Corte, não se justifica, in casu, a excepcional 

intervenção desta Corte Especial a fim de revisar o valor da indenização por 

danos morais. 

Aplica-se, portanto, na espécie, a Súmula 7 deste Superior Tribunal de 

Justiça.

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  (ARTIGO  544  DO  CPC/73)  
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO   POR  DANO  MORAL  DECORRENTE  
DA  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIA NOTIFICAÇÃO  DA  INSCRIÇÃO DO 
NOME DO DEVEDOR NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO  CRÉDITO  
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-  DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
revisão  do valor arbitrado a título de indenização por danos morais 
apenas  será  viável  quando  irrisório  ou  exorbitante  o montante 
fixado,  em  evidente  ofensa  aos  princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
2.  Na  espécie, se mostra razoável e coadunante a precedentes desta 
Corte  Superior  a fixação em R$ 1.000,00 (mil reais) para reparação 
do  dano  moral  decorrente do ato ilícito de incluir correntista no rol  
dos  emitentes  de cheques sem fundos - CCF sem que tivesse ele sido 
previamente notificado da restrição.
Tendo   o   valor   indenizatório  sido  fixado  de  acordo  com  as 
peculiaridades   do   caso   concreto,  seguindo  os  princípios  da 
razoabilidade  e  proporcionalidade,  não  se enquadra nas hipóteses 
permissivas de revisão da referida indenização. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 680.149/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. ATO ILÍCITO. 
DEVER DE INDENIZAR. REEXAME DE PROVAS. DANO MORAL 'IN 
RE IPSA'. OCORRÊNCIA. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
FIXAÇÃO COM BASE NO CRITÉRIO DA RAZOABILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. DESCABIMENTO. 
SUMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA.
(...)
3. O valor da indenização por danos morais deve ser fixado com 
moderação, considerando a realidade de cada caso, sendo cabível a 
intervenção da Corte quando exagerado ou ínfimo, fugindo de qualquer 
parâmetro razoável, o que não ocorre neste feito.
(...)
6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no Ag 1387520/SC, Minha relatoria, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 13/03/2012, DJe 20/03/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO MORAL. 
PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA JORNALÍSTICA. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. EXISTÊNCIA DE OFENSA À 
HONRA OU À DIGNIDADE DA PARTE. DANO MORAL 
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CONFIGURADO. REVISÃO. ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPEDIMENTO DA SÚMULA 
N. 7/STJ. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. 
REEXAME. INADMISSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. (...)
4. A análise da insurgência contra o valor arbitrado a título de 
indenização por danos morais esbarra na vedação prevista no mesmo 
enunciado. Apenas em hipóteses excepcionais, quando 
manifestamente irrisória ou exorbitante a quantia fixada, é possível a 
revisão do quantum por esta Corte, situação não verificada no caso 
concreto.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 557.622/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
31/08/2015, grifei).

No que diz respeito ao alegado dissídio jurisprudencial, inviável se mostra 

o seu conhecimento, uma vez que o óbice da Súmula 7 deste Superior Tribunal 

de Justiça obsta a admissão do Recurso Especial tanto pela alínea "a" quanto 

pela "c" do permissivo constitucional.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. CONCURSO ESPECIAL. PREFERÊNCIA. PENHORA. 
SUB-ROGAÇÃO. EXISTÊNCIA. INVERSÃO DO JULGADO.SÚMULA 
7/STJ. ALÍNEA C. APLICABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. (...)
2. Segundo a pacífica orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, o óbice da Súmula 7/STJ impede o conhecimento do 
recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional. 3. 
Agravo a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 539292/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
16/03/2015, grifei)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. EXPEDIÇÃO DE 
DIPLOMA. ARTIGO 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. ARTIGOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DAS RECORRENTES RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS 
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INFERIORES. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. REDISTRIBUIÇÃO DE SUCUMBÊNCIA. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ESPECIAL. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. ÓBICES QUE INVIABILIZAM O SEGUIMENTO DO 
RECURSO PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
(...)
3. O Tribunal a quo, ao proceder à análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu pela presença dos elementos 
necessários à caracterização do dever de indenizar da recorrente, não 
sendo cabível, nesta esfera especial, reexaminar tais elementos para 
determinar o acerto ou não da decisão, a teor do Enunciado de Súmula 
7/STJ.
4. Os óbices aplicados também inviabilizam o seguimento do nobre 
apelo pela alínea "c" do permissivo constitucional.
5. Agravos regimentais não providos.
(AgRg no REsp 1.447.618/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 5.3.2015, DJe 13.3.2015, grifei)

 Outrossim, "em se tratando de valor da indenização por danos morais, torna-se 

incabível a análise do recurso com base na divergência pretoriana, pois ainda que haja 

grande semelhança nas características externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os 

acórdãos serão sempre distintos" (AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 

17/05/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0293091-3 AREsp 816.775 / RS

Números Origem:  01464417620108210021  02111000146440  02303809020158217000  11000146440  
2111000146440  2303809020158217000  3393811020158217000  70062028550  
70065450025  70066540030

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO MILTON DE SOUZA MANICA 
ADVOGADOS : DIEGO ROBERTO FINGER E OUTRO(S) - RS073742 

 PÂMELA BÖHM  - RS079022 
AGRAVADO  : LUIZACRED S.A. SOCIEDADE DE CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : MAURO EDUARDO VICHNEVETSKY ASPIS E OUTRO(S) - RS057596 
AGRAVADO  : MAGAZINE LUIZA S/A 
ADVOGADO : PAULO RICARDO MINETTO DA COSTA E OUTRO(S) - RS059682 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Cartão de Crédito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO MILTON DE SOUZA MANICA 
ADVOGADOS : DIEGO ROBERTO FINGER E OUTRO(S) - RS073742 

 PÂMELA BÖHM  - RS079022 
AGRAVADO  : LUIZACRED S.A. SOCIEDADE DE CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : MAURO EDUARDO VICHNEVETSKY ASPIS E OUTRO(S) - RS057596 
AGRAVADO  : MAGAZINE LUIZA S/A 
ADVOGADO : PAULO RICARDO MINETTO DA COSTA E OUTRO(S) - RS059682 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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